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EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO
PÚBLICO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM
AGRAVO. COMPLEMENTAÇÃO DE PENSÃO POR MORTE. INVIABILIDADE DO
RECURSO. REPERCUSSÃO GERAL. PRELIMINAR DE REPERCUSSÃO GERAL
DEFICIENTE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou

seguimento a recurso extraordinário com agravo, em razão da deficiência
da fundamentação da preliminar de repercussão geral.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em determinar se deficiência da

preliminar da repercussão geral impede o conhecimento do recurso.
III. RAZÃO DE DECIDIR
3. As razões recursais apresentadas no agravo regimental são

insuficientes para infirmar a conclusão da decisão agravada.
4. Conforme afirmado na decisão agravada, o art. 102, § 3º, da

Constituição Federal atribui à parte recorrente a obrigação de demonstrar
a repercussão geral das questões constitucionais discutidas no caso.

5. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal firmou o
entendimento de que a demonstração da existência da repercussão geral
deve ser expressa, com argumentação suficiente sobre a relevância da
matéria sob os pontos de vista econômico, político, social ou jurídico, que
transcenda os limites subjetivos do caso concreto.
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6. Não se revela suficiente para abrir a via do recurso extraordinário
a fundamentação que se restringe a apontar o dispositivo constitucional
supostamente vulnerado, mesmo nas hipóteses de repercussão geral
presumida ou reconhecida em outro processo, exige-se a demonstração
explícita, não se admitindo a alegação de demonstração implícita.

7. No caso em tela, a parte recorrente não apresentou dados
concretos que permitam concluir pela existência de repercussão geral da
matéria em debate, não tendo sequer discriminado tópico específico para
discorrer sobre a questão.

8. Assim, a exigência de demonstração da existência de repercussão
geral não foi satisfeita, obstando o conhecimento do recurso
extraordinário.

IV. DISPOSITIVO
9. Agravo regimental não provido.


